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LEI N.º 3.061, DE 21 DE AGOSTO DE 2025. 

Autoriza a desapropriação e o pagamento de indenização 

de imóvel urbano, declarado de utilidade pública pelo 

Decreto nº 6.420, de 6 de agosto de 2025, localizado no 

Distrito de Barão de Lucena. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE 

LEI: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a desapropriar, por via amigável 
ou judicial, o lote de terras nº 213, 159 e 160 (lote resultante da unificação do lote 213 com 
o lote "159 e 160" com parte da Rua São Cristovão) com área de 50.250,63 metros 
quadrados, da Gleba Piúna, situado no Distrito de Barão de Lucena, deste município e Foro 
Regional de Nova Esperança – PR, Comarca da Região Metropolitana de Maringá–PR, objeto 
de matrícula nº 24.534, declarado de utilidade pública pelo Decreto nº 6.420, de 6 de agosto 
de 2025, de propriedade de R2 Empreendimentos Imobiliários Ltda., pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 15.450.859/0001-70, ou a quem de direito 
pertencer. 

§1º O imóvel desapropriado será destinado, prioritariamente, à implantação de 
programa habitacional voltado à construção de moradias populares, em atendimento à 
política municipal de habitação de interesse social. 

§2º A eventual área remanescente, que exceder à demanda do programa 
habitacional, poderá ser destinada à instalação de áreas industriais no Distrito de Barão de 
Lucena, observando-se o interesse público, a função social da propriedade e a 
implementação de programas e projetos de desenvolvimento industrial e econômico no 
Município de Nova Esperança, com vistas à geração de emprego e renda. 

§3º O imóvel ficará legalmente afetado às finalidades previstas nos §§ 1º e 2º deste 
artigo, sendo vedada sua utilização para outros fins, salvo mediante autorização legislativa 
específica que justifique novo interesse público. 

Art. 2º Em caso de desapropriação amigável, fica o Poder Executivo autorizado a 
pagar, a título de indenização, o valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), conforme 
avaliação constante da Ata da Comissão de Avaliação instituída pelo Decreto nº 6.302, de 14 
de fevereiro de 2025, a qual integra esta Lei para todos os fins. 

§ 1º O pagamento da indenização será efetuado à vista, em parcela única, no ato da 
lavratura da escritura pública de compra e venda. 

§ 2º Em caso de desapropriação judicial, o valor da indenização será apurado 
mediante avaliação judicial, nos termos da legislação vigente. 
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Art. 3º Ficam a Procuradoria Geral do Município e a Secretaria Municipal de 
Planejamento e Desenvolvimento autorizadas a adotar as providências necessárias à 
efetivação da desapropriação e à lavratura da escritura pública respectiva, bem como à 
realização das despesas decorrentes da desapropriação, da escrituração e de quaisquer 
outros encargos indispensáveis à incorporação do imóvel ao patrimônio público municipal. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta do 
orçamento vigente, devendo ser alocadas em rubricas específicas compatíveis com a 
natureza e o elemento de despesa. 

Art. 5º A partir da data de publicação desta Lei, fica vedada ao proprietário a 
realização de qualquer intervenção, obra ou benfeitoria no imóvel descrito no art. 1º, de 
qualquer natureza. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

PAÇO MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA, ESTADO DO PARANÁ, AOS VINTE E UM 
(21) DIAS DO MÊS DE AGOSTO (08) DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO (2025). 

(Assinado digitalmente) 

JOÃO EDUARDO PASQUINI 
Prefeito Municipal 
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